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CÂMARAMUNICIPAL DE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais  

    

PROJETO DE LEI Nº 1.424 /2023

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE
PRÉDIO PÚBLICO: CENTRO DE
ESPECIALIDADES  MAURA CÉLIA DE

SOUZA FARIA (x 10/01/1960 - + 11/11/2022).

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Passa a denominar-se CENTRO DE ESPECIALIDADESMAURA CÉLIA DE SOUZA FARIA,
a unidade de saúde localizada na Avenida Alberto de Barros Cobra, nº 350, Bairro Jardim Alvorada, em

Pouso Alegre/MG.

Art. 2º Revogadas as disposiçõesem contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 14 de março 023. =.

hu)
Oliveira

PRESIDENTE DA MESA 1º SECRETÁRIO
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PREPEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG
  GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI Nº 1.424/23  
DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO: CENTRO
DE ESPECIALIDADES MAURA CÉLIA DE SOUZA FARIA

(X10/01/1960 - +11/11/2022).

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Passa a denominar-se CENTRO DE ESPECIALIDADES MAURA CÉLIA DE SOUZA FARIA, a
unidade de saúde localizado na Avenida Alberto de Barros Cobra, nº. 350, Bairro Jardim Alvorada, em
Pouso Alegre/MG.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre - MG, 06 de março de 2023.

   
  
   

A FONSECA

|

vos V/| refeito

Hamilton Fernandes de Magalhães
Chefe de Gabinete Interino



PIREREITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG
  GABINETEDO PREFEITO

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,  
O Projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara, dispõe sobre a denominação de Prédio
Público: CENTRO DE ESPECIALIDADES MAURA CÉLIA DE SOUZA FARIA (10/01/1960 -

t11/11/2022).

Maura Célia de Souza Faria nasceu em 10 de janeiro de 1960 em Pouso Alegre/MG.
Filha de José Silvério de Souza e Margarida de Souza, desde criança era querida por todos que a
conheciam.

Era mãe de 4 filhas, Juliana Paula, Tatiana Maura, Giovana Mara e Mariana Maris.
Avó de 6 netos, Eduardo Henrique, Julia vitória, Erick, Théo Marcos, Miguel e Wesley, era dedicada e
zelosa à família.

Começou a trabalhar na Prefeitura Municipal de Pouso Alegre em 13 de fevereiro de 1998, como Auxiliar
de Serviços, no Centro de Educação Infantil Municipal (CEIM) Lazara Cazarini Diani, no Bairro São
Cristóvão.

Em 2001 transferiu-se para a Secretaria de Saúde, onde desenvolveu seu trabalho na Unidade Materno
Infantil e Policlínica do Bairro São Geraldo.

Profissional respeitada e admirada por toda a população que procurava atendimento nas unidades
públicas que trabalhou.

Carinhosa e prestativa com os colegas de trabalho, firmava laços de amizade pelos locais onde passava.
Maura Célia de Souza Faria faleceu em 11 de novembro de 2022, aos 62 anos, quando foi atingida por um
veículo ao fim de mais um dia de trabalho.

Seu falecimento causou profunda consternação em toda a cidade, sendo noticiada em diversos veículos
de imprensa e motivo de nota de pesar da Prefeitura de Pouso Alegre, onde trabalhou por 24 anos.

Por sua vida pessoal e profissional, sempre colaborando com o próximo através da prestação de serviços
como Servidora Pública, Maura Célia de Souza Faria merece ser homenageado emprestando seu nome
ao Centro de Especialidades.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento
nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre - MG, 06 de março de 2023.

 

JOSE/DIMASIDASRA FONSECA
refeito Múnicipal
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Prot. GS

PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG

GABINETEDO PREFEITO  
POUSO ALEGRE, 14 DE MARÇO DE 2025.

OFÍCIO GAPREF Nº 31/23

Senhor Presidente,

a Cumprimentando-o cordialmente, solicito votação em regime de urgência por parte dos ilustres
Vereadores, o Projeto de Lei nº. 1.424, que:

“DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃODE PRÉDIO PÚBLICO: CENTRO DE ESPECIALIDADES MAURA
CELIA DE SOUZA FARIA (410/01/1960 - 111/11/2022)."

Contando com apoio dos ilustres Vereadores, peço também que seja o Projeto votado, favoravelmente,
em única votação, tendo em vista a inauguração da UBS.

Com expressões de elevada estima,

* Assinado de forma digital
JOSE DIMAS DA SILVA, JOSEDIMAs DASILVA al por

FONSECA:342095146 "FONSECA:34209514691
91 Dados: 2023.03.14 16:58:00

-0300'

Jose Dimas da Silva Fonseça
Prefeito Municipal 

Excelentíssimo Senhor
Vereador Leandro Morais
Presidente da Câmara Municipal
POUSO ALEGRE - MG



CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais Ia

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE|
PROJETO DE LEI 1.424/2023 QUE DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO

PÚBLICO: CENTRO DE ESPECIALIDADES MAURA CÉLIA DE SOUZA FARIA

(dt10/01/1960- 111/11/2022).

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PARECER DA COMISSÃO DE

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE LEI 1.424/2023 QUE

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO: CENTRO DE

ESPECIALIDADESMAURA CÉLIA DE SOUZA FARIA (dt10/01/1960 - 111/11/2022).

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,

a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo

68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que

trata este referido Projeto de Lei.

Conformeprevê a Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 39: “Compete à Câmara,

fundamentalmente: (I) - legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de

competência do Municípioe (IT) denominar estabelecimentos,vias e logradouros públicos;”.

De acordo com o art. 1º, passa a denominar-se CENTRO DE ESPECIALIDADES

MAURA CÉLIA DE SOUZA FARIA, a unidade de saúde localizado na Avenida Alberto de

Barros Cobra, nº. 350, Bairro Jardim Alvorada, em Pouso Alegre/MG.

Antes de levar tal matéria para a apreciação dos demais vereadores, esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação faz uma análise prévia dos documentos trazidos ao Projeto de

Lei, como Certidão de Obito e inexistência de logradouro já denominado anteriormente.

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre-MG - 37552-030
Fones: (35) 3429-6500 / 3429-6501 - e-mail: cnpaGbempa.mg.gov.br

    



CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais 

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.424/2023, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado

pelo Plenário desta Edilidade bem como encaminho para análise da “Comissão de

AdministraçãoPública” desta Casa e posteriormente à deliberação Plenária. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 14 de março de 2023

OLIVEIRAALTAIR SbeRa cia”
AMARAL:495645“AMARAL:49564579600

Dãtg:2023.03.14
79600 16:53:32 -03'00'

Ver. Oliveira

Relator
IGOR PRADO Assinadode forma

digital por IGOR PRADO
TAVARES:09 TAvARES:09542853602

542853602 imoaosoroo
BRUNO DIAS DO eO a digitalpor

FERREIRA:049547fERREIRA:04954779669
79669 Dad: 2023.03.1416:53:53

Ver. Bruno Dias Ver. Igor Tavares

Presidente Secretario

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre-MG - 37552-030
Fones: (35) 3429-6500 / 3429-6501 - e-mail: cmpaGdempa.mg.gov.br

  



     
Pouso Alegre, 13 de Março de 2023. 

PARECERDA COMISSÃOPERMANENTE DE

ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA (CAP)

RELATÓRIO

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1424, DE 06 DE

MARÇO DE 2023, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO

Primafacie, certificou a Comissão de Administração Pública que o Projeto de Lei

1424/2023, que dispõe sobre denominação de logradouro público, versa sobre objeto que

demanda parecer e votos exarados pela CAP, a teor do art. 70, VII, da Resolução 1172, de 04

de dezembro de 2012. 
! Art. 70. Compete à Comissão de AdministraçãoPública, analisar as proposições que versem sobre Transporte,
Obras, Agricultura, Indústria e Comércio,Plano Diretor e Serviços Públicos, dentre outras:
I - exarar parecer sobre todos os processos atinentes à realização de obras e a execução de serviços pelo
Município, suas autarquias, entidadesparaestataise concessionáriasde serviços públicos no âmbito municipal,
II - criação, estruturação e atribuições da administraçãodireta e indireta e das empresas nas quais o Município
tenha participação;II - normas complementares de licitação, em todas as suas modalidades, e contratação de produtos, obras €

serviços da administração direta e indireta;
IV - economiaurbana e rural, desenvolvimentotécnicoe científico aplicado ao comércio e àindústria;
V- turismo; RR .

VI - exarar parecer sobre matéria que diga respeito aos planos de desenvolvimentourbano, controle e uso do
solo urbano, parcelamento do solo, edificações, políticahabitacionale transporte coletivo e individual;
VII - exarar parecer nos projetos que digam respeito à denominação logradouros públicos;      



 
 

' Lado outro, restou evidenciado que o projeto legislativo objetiva conferir a

prerrogativade ação para AdministraçãoPúblicamunicipal, vinculando-aa lei legitimamente

votada e sancionada pelo Poder Legislativo Municipal,nos termos dos arts. 37 da Constituição

da Repúblicae art. 13 da Constituição de Minas Gerais?

Também restou demonstradoque a homenageada atuou de forma sublime no contexto

de seu último domicílio, legitimando a homenagemproposta no Projeto de Lei, a teor do art.

235 da Lei Orgânica Municipal”.

A homenagem em questão, em última ratio, objetiva a preservação da memória

daqueles que muito contribuíram para o desenvolvimento, em seus múltiplos aspectos, de

pessoas e localidades com quem e onde conviveram, que resultaram bens de naturezamaterial

ou imaterial, tornando-se imperioso a proteção e promoção, a teor do art. 216 da CRFRB.

Como ensina o doutor em História da Educação e ConsultorLegislativo da área de educação

e cultura da Câmara dos Deputados,José Ricardo Oriá Fernandes:

A Constituição Federal de 1988 ampliou consideravelmente o conceito de

patrimônio cultural, para alémda dimensão “pedra e cal”, incorporandoos

bens de naturezamaterial e imaterial, “portadores de referência à identidade,
à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade

brasileira” (art. 216, caput). Além dessa inovação conceitual, a carta

constitucional trouxe importantes princípios que devem nortear a ação
preservacionista em nosso país. Uma leitura analíticado texto constitucional
permite-nos elencar os seguintes princípios: a construção da memóriaplural,
a diversidade de instrumentos de preservação, a municipalizaçãoda política
patrimonial e a multiplicidade de sujeitos/atores na defesa do patrimônio
cultural. Esses princípios propiciam,na prática, a construção de uma política
cultural para o patrimônio que enseje o exercício da cidadania a todos os 

VIII - exarar parecer nas matérias relacionadas à área de agricultura,pecuária, piscicultura;
IX - exarar parecer sobre assuntos ligados às atividades produtivasem geral.
2 Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade descentralizada se

sujeitarão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade
(CEMG).

3 Art. 235. É vedado dar nome dé pessoas vivas a ruas, vias, logradouros públicos ou a bens e serviços públicos
de qualquernatureza.
Parágrafo único. Para os fins do artigo, somentepoderá ser homenageadaa pessoa que, comprovadamente, tenha
prestado relevantes serviços ao Município ou que tenha se destacado, notoriamenteao nível municipal, estadual
ou nacional. (Redação dadapelaEmenda à LOM nº 42, de 16/05/2005)

,      



 
 

brasileiros (disponível em

http://antigo.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/palestras/PoliticasCulturai
s/IL Seminario Internacional/FCRBJoseRicardoFernandesOdireitoa
memoria.pdf

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão devidamente

apresentados.

CONCLUSÃO

Em conclusão a Comissão de Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À

TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei 1424/2023, podendo prosseguir, em tramitação nos

termos da lei.   
Igor Tavares

     Relator

Aa
CMSZA - . Ndee RT o) msNPR

Ve Eador Dionício do Pantano Vereador Odair Quincote

Presidente Secretário      


